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Em 25 de outubro de 2007

(Quinta-feira)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

(ÀS 12 HORAS)

ORDEM DO DIA

MATÉRIA SOBRE A MESA

I- Requerimento nº 1.893/07, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos Deputados, solicita a prorrogação do prazo, por mais 90 dias, para a conclusão do Processo de nº 06 de 2007 (Representação de nº 13 de 2007).

URGÊNCIA

(Art. 62, da Constituição Federal)

Discussão
1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 390, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)


Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 390, de 2007, que revoga a Medida Provisória nº 379, de 28 de junho de 2007, que altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm e define crimes. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 01/10/07

PRAZO NA CÂMARA: 15/10/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 02/11/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 22/12/07 (+ 24 dias) 

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 391, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 391, de 2007, que revoga a Medida Provisória nº 380, de 28 de junho de 2007, que institui o Regime de Tributação Unificada - RTU na importação, por via terrestre, de mercadorias procedentes do Paraguai. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 01/10/07

PRAZO NA CÂMARA: 15/10/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 02/11/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 22/12/07 (+ 24 dias) 

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 392, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 392, de 2007, que revoga a Medida Provisória nº 382, de 24 de julho de 2007, que dispõe sobre o desconto de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, na aquisição no mercado interno ou importação de bens de capital destinados à produção dos bens relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos produtos classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006; autoriza a concessão de subvenção econômica nas operações de empréstimo e financiamento destinadas às empresas dos setores de calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção e de móveis de madeira; e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 02/10/07

PRAZO NA CÂMARA: 16/10/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 03/11/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 22/12/07 (+ 25 dias) 

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 393, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 393, de 2007, que institui o Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hidroviária, e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 03/10/07

PRAZO NA CÂMARA: 17/10/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 04/11/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 22/12/07 (+ 26 dias) 

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 394, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 394, de 2007, que dá nova redação ao § 3º do art. 5º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 04/10/07

PRAZO NA CÂMARA: 18/10/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 05/11/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 22/12/07 (+ 27 dias) 

6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 395, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 395, de 2007, que abre crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor global de R$ 3.256.764.118,00, para os fins que especifica. Pendente de parecer da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 11/10/07

PRAZO NA CÂMARA: 25/10/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 12/11/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 22/12/07 (+ 34 dias) 

7

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 396, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 396, de 2007, que dá nova redação aos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.841, de 18 de fevereiro de 2004, que autoriza a União a permutar Certificados Financeiros do Tesouro. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 17/10/07

PRAZO NA CÂMARA: 31/10/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 18/11/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 22/12/07 (+ 40 dias) 

8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 397, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 397, de 2007, que revoga a Medida Provisória nº 385, de 22 de agosto de 2007, que acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 2006, para estender ao trabalhador rural enquadrado como contribuinte individual o prazo previsto no art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 22/10/07

PRAZO NA CÂMARA: 05/11/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 23/11/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 22/12/07 (+ 45 dias) 

URGÊNCIA

(Art. 155 do Regimento Interno)

Votação

9

PROJETO DE LEI Nº 1.210-C, DE 2007

(DO SR. REGIS DE OLIVEIRA E OUTROS)

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.210-C, de 2007, que dispõe sobre as pesquisas eleitorais, o voto de legenda em listas partidárias preordenadas, a instituição de federações partidárias, o funcionamento parlamentar, a propaganda eleitoral, o financiamento de campanha e as coligações partidárias, alterando a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), Lei n º 9.096, de 19 de setembro de 1995  (Lei dos Partidos Políticos) e a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições); tendo pareceres dos Relatores designados em Plenário pelas Comissões: de Finanças e Tributação, pela compatibilidade e adequação orçamentária ou financeira, com emenda (Relator: Dep. Pepe Vargas); e de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. Ronaldo Caiado). EMENDAS DE PLENÁRIO: tendo pareceres dos Relatores designados em Plenário pelas Comissões: de Finanças e Tributação, pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária das Emendas de Plenário de nºs 1 a 9, 11 a 21, 23 a 28, 30, 31, 33 a 38, 40, 41, 44 a 48, 51, 53, 54, 56 a 66, 71, 73, 74, 76 a 78, 80 a 82, 86 a 101, 104, 107, 109, 110, 112 a 114, 116 a 119, 121 a 123, 125 a 131, 133 a 135, 137 a 154, 156 a 161, 163 a 170, 172 a 176, 178, 180 a 185, 188, 189, 191 a 195, 197 a 202, 204 a 209, 211, 212, 214 a 216, 218 a 226, 228, 229, 231, 233, 236 a 250, 252 a 264, 266, 267, 269, 291, 292, 294, 295, 299 a 301, 303, 304, 306, 308 a 315, 317 a 324, 327 a 330, 335 a 340 e 346; pela adequação financeira e orçamentária das de nºs 10, 22, 32, 42, 43, 49, 50, 52, 55, 68 a 70, 72, 75, 83, 84, 103, 105, 106, 108, 111, 120, 124, 155, 162, 171, 177, 179, 186, 187, 190, 196, 203, 210, 213, 217, 227, 230, 232, 234, 251, 265, 268, 270 a 290, 293, 296 a 298, 302, 305, 307, 316, 325, 326, 331, 333, 334, 341 e 345; e pela incompatibilidade financeira e orçamentária das Emendas de Plenário de nºs 29, 39, 67, 79, 85, 102, 115, 132, 136, 332 (Relator: Dep. Pepe Vargas); e de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa das Emendas de Plenário de nºs 1 a 18, 20 a 34, 36 a 131, 135 a 141, 143 a 147, 149 a 164, 166 a 168, 170 a 174, 176 a 184, 186 a 197, 200 a 204, 206, 207, 209 a 239, 241 a 255, 257 a 309 e 311 a 346; pela inconstitucionalidade das de nºs 19, 35, 132 a 134, 142, 148, 165, 169, 175, 185, 198, 199, 205, 208, 240, 256 e 310; e, no mérito pela aprovação das Emendas de Plenário de nºs 7, 11, 12, 14, 16, 18, 21, 28, 30, 31, 42, 47, 52, 53, 57, 61, 62, 64, 70, 74, 75, 81, 92, 112 a 114, 122, 128, 129, 154, 174, 176, 177, 179 a 183, 188, 189, 192, 193, 203, 220, 233, 241, 248, 250, 252, 254, 255, 263, 264, 267, 268, 271, 279, 289, 290, 291, 293, 306, 311, 312, 322 e 333, na forma do Substitutivo apresentado; e pela rejeição das de nºs 1 a 6, 8 a 10, 13, 15, 17, 20, 22 a 27, 29, 32 a 34, 36 a 41, 43 a 46, 48 a 51, 54 a 56, 58 a 60, 63, 65 a 69, 71 a 73, 76 a 80, 82 a 91, 93 a 111, 115 a 121, 123 a 127, 130, 131, 135 a 141, 143 a 147, 149 a 153, 155 a 164, 166 a 168, 170 a 173, 178, 184, 186, 187, 190, 191, 194 a 197, 200 a 202, 204, 206, 207, 209 a 219, 221 a 232, 234 a 239, 342 a 247, 249, 251, 253, 257 a 262, 265, 266, 269, 270, 272 a 278, 280 a 288, 292, 294 a 305, 307 a 309, 313 a 321, 323 a 332 e 334 a 346 (Relator: Dep. Ronaldo Caiado).

10

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 322-A, DE 2006

(DA MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nº 322-A, de 2006, que altera a Resolução nº 17, de 1997, que dispõe sobre o Conselho de Altos Estudos e Avaliação Tecnológica da Câmara dos Deputados e dá outras providências. Pendente de parecer da Mesa Diretora às EMENDAS DE PLENÁRIO.

Discussão

11

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

N.º 1-A, DE 2003

(DO SR. ROBERTO GOUVEIA)

Continuação da discussão, em turno único, do Projeto de Lei Complementar nº 1-A, de 2003, que regulamenta o § 3º do artigo 198 da Constituição Federal; tendo pareceres das da Comissões: de Seguridade Social e Família pela aprovação deste e dos de nºs 159/04 e 181/04, apensados, com substitutivo (Relator: Dep. Guilherme Menezes); de Finanças e Tributação pela adequação financeira e orçamentária deste, dos de nºs 159/04 e 181/04, apensados, e do Substitutivo da Comissão de Seguridade Social e Família, e, no mérito, pela aprovação deste e  dos apensados, na forma do Substitutivo da Comissão de Seguridade Social e Família, com subemendas (Relator: Dep. Luiz Carlos Hauly); e de Constituição e Justiça e de Cidadania pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, do Substitutivo da Comissão de Seguridade Social e Família, das subemendas da Comissão de Finanças e Tributação, e dos de  nºs 159/04 e 181/04, apensados, com subemendas (Relator: Dep. José Pimentel). 

Tendo apensados os PLPs nºs 159/04 e 181/04.

PRIORIDADE

Discussão

12

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 69, DE 2007

(DA MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 69, de 2007, que altera dispositivo da Resolução nº 1, de 2007, e dá outra providência. 

MATÉRIA SUJEITA A DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
(Art. 202, c/c art. 191 do Regimento Interno)

Discussão

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  Nº 349-C, DE 2001

(DO SR. LUIZ ANTONIO FLEURY E OUTROS)

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 349-B, de 2001 , que dá nova redação ao art. 47, aos incs. III, IV e XI do art. 52, § 2º do art. 55 e § 4º do art. 66 da Constituição Federal, abolindo a votação secreta no âmbito do Poder Legislativo.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 334-B, DE 1996

(DO SR. ALDO ARANTES E OUTROS) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 334-B, de 1996, que veda a nomeação de parentes de autoridades para cargos em comissão e funções de confiança; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade desta, e das de nºs 101/99, 558/97, 549/02, 128/03 e 193/03, apensadas (Relator: Dep. Sérgio Miranda); e da Comissão Especial pela aprovação desta, e das de nºs 101/99, 558/97, 549/02 e 128/03, apensadas, e pela aprovação parcial da emenda nº1 e da PEC 193/03, apensada, nos termos do substitutivo (Relator: Dep. Arnaldo Faria De Sá).

Tendo apensadas as PEC’s nºs 558/97, 101/99, 128/03, 549/02 e 193/03.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 333-B, DE 2004

(DO SR. POMPEO DE MATTOS E OUTROS)

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 333-B, de 2004, que modifica a redação do art. 29-A e acrescenta art. 29-B à Constituição Federal para dispor sobre o limite de despesas e a composição das Câmaras de Vereadores e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade desta e das de nºs 375/2005,  396/2005, 397/2005, 449/2005 e 468/2005, apensadas (Relator: Dep. Roberto Magalhães); e da Comissão Especial, pela aprovação desta e das de nºs 375/2005, 396/2005, 397/2005 e 468/2005, apensadas; pela admissibilidade das emendas apresentadas e, no mérito, pela aprovação das de nºs 02, 04, 05 e 07, com substitutivo; pela rejeição da PEC nº 449/2005, apensada, e das emendas nºs 01, 03 e 06 (Relator: Dep. Luiz Eduardo Greenhalgh). 

Tendo apensadas as PEC’s nºs 375/2005, 396/2005, 397/2005, 449/2005 e 468/2005.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 487-B, DE 2005

(DO SR. ROBERTO FREIRE E OUTROS)

Continuação da discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 487-B, de 2005, que dispõe sobre a Defensoria Pública, suas atribuições, garantias, vedações e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade (Relatora: Dep. Juíza Denise Frossard); e da Comissão Especial pela aprovação desta e pela admissibilidade da emenda nº 01, e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo, nos termos do parecer do relator, que apresentou complementação de voto (Relator: Dep. Nelson Pellegrino).

Tendo apensada a PEC n° 144/07.
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